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Judiciario nao podeintervir em analise de pedido derefugio no pais

A andlise e a concessao de pedido de refugio para estrangeiros no Brasil séo de competéncia exclusiva
do Poder Executivo. A autorizagdo de permanéncia no pais é feita com base no Estatuto do Refugiado,
instituido pelaLei 9.474/1997, e o Judiciario ndo pode intervir naliberac&o, sob o risco deviolar o
principio de separacéo dos Poderes.

Assim entendeu a 32 Vara Federal de Caxias do Sul (RS), ao julgar pedido do Ministério Publico Federal
para obrigar judicia mente que a Unido promovesse medidas de custeio, manutencdo, auxilio e
assisténcia a todos os estrangeiros que chegassem a cidade de Caxias do Sul, inclusive por meio do
aporte financeiro.

A Advocacia-Geral da Unido rebateu os argumentos, alegando aimpossibilidade juridicae afatade
interesse processual do Ministério Publico no caso. O Departamento Internacional da Procuradoria-Geral
da Uni&o, a Procuradoria Regional da Unido da 42 Regi&o e a Procuradoria Secciona em Caxias do Sul
explicaram que o poder publico tomou as medidas necessarias para 0 acolhimento e regularizacéo da
situacao dos estrangeiros, cumprindo suas obrigacdes institucionais.

Os advogados também informaram sobre uma forca-tarefa dos 6rgaos federais para receber e analisar 0s
diversos pedidos de refugio, bem como para expedir carteiras de trabalho com o objetivo de legalizar a
permanéncia provisoria dos ganeses, enquanto cada caso € analisado pelo Comité Nacional para os
Refugiados (Conare), além das medidas para assisténcia material por meio da rede de atencéo aos
refugiados e convénios do Ministério da Justica com entidades civis.

O debate sobre a concesséo de refugio teve inicio com a chegada de diversos ganeses ao pais durante a
Copa do Mundo ou portando visto de turista e que se recusaram a deixar o Brasil apés o fim do prazo.
Os estrangeiros se dirigiram para a cidade de Caxias do Sul natentativa de obter registro de permanéncia
no pais.

"O pedido formulado nainicial se afigurainepto, exatamente porque, naforma como elaborada a
pretensdo, seu acolhimento implicaria admitir que o Judiciério, sem poder avaliar as especificidades das
medidas, se imiscuisse nas questdes privativas de atuacdo do Poder Executivo, como é a de politica
migratéria*, diz a deciséo.
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